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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 
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        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra
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ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 
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“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 
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Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.
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Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 
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Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 
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Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.
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Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:

          19 October 2017

          10.30-10.45: Introductory remarks 

          (Alexander Keese and Miguel Bandeira Jerónimo)

          10.45-12.15: PANEL 1

          A complex modernization with local effects: 

          the Portuguese late colonial empire (1955–1975)

          CHAIR: Malyn Newitt (King’s College London)

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

12.15-13.45 Lunch

          

          13.45-15.15: PANEL 2 

          Experts and social history at the end of Portuguese colonialism

          CHAIR: Walter Rossa (Instituto de Investigação Interdisciplinar,    

          Universidade de Coimbra)

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 

        SPONSORS:
    

   

        PARTICIPANTS:

Eric Allina (University of Ottawa), From the Rovuma to the Maputo: The idea of 
Mozambique and the indivisibility of the state

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização aos 
primeiros anos do pós-independência

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:

          19 October 2017

          10.30-10.45: Introductory remarks 

          (Alexander Keese and Miguel Bandeira Jerónimo)

          10.45-12.15: PANEL 1

          A complex modernization with local effects: 

          the Portuguese late colonial empire (1955–1975)

          CHAIR: Malyn Newitt (King’s College London)

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

12.15-13.45 Lunch

          

          13.45-15.15: PANEL 2 

          Experts and social history at the end of Portuguese colonialism

          CHAIR: Walter Rossa (Instituto de Investigação Interdisciplinar,    

          Universidade de Coimbra)

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 

        SPONSORS:
    

   

        PARTICIPANTS:

Eric Allina (University of Ottawa), From the Rovuma to the Maputo: The idea of 
Mozambique and the indivisibility of the state

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização aos 
primeiros anos do pós-independência

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:

          19 October 2017

          10.30-10.45: Introductory remarks 

          (Alexander Keese and Miguel Bandeira Jerónimo)

          10.45-12.15: PANEL 1

          A complex modernization with local effects: 

          the Portuguese late colonial empire (1955–1975)

          CHAIR: Malyn Newitt (King’s College London)

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

12.15-13.45 Lunch

          

          13.45-15.15: PANEL 2 

          Experts and social history at the end of Portuguese colonialism

          CHAIR: Walter Rossa (Instituto de Investigação Interdisciplinar,    

          Universidade de Coimbra)

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 

        SPONSORS:
    

   

        PARTICIPANTS:

Eric Allina (University of Ottawa), From the Rovuma to the Maputo: The idea of 
Mozambique and the indivisibility of the state

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização aos 
primeiros anos do pós-independência

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:

          19 October 2017

          10.30-10.45: Introductory remarks 

          (Alexander Keese and Miguel Bandeira Jerónimo)

          10.45-12.15: PANEL 1

          A complex modernization with local effects: 

          the Portuguese late colonial empire (1955–1975)

          CHAIR: Malyn Newitt (King’s College London)

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

12.15-13.45 Lunch

          

          13.45-15.15: PANEL 2 

          Experts and social history at the end of Portuguese colonialism

          CHAIR: Walter Rossa (Instituto de Investigação Interdisciplinar,    

          Universidade de Coimbra)

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 

        SPONSORS:
    

   

        PARTICIPANTS:

Eric Allina (University of Ottawa), From the Rovuma to the Maputo: The idea of 
Mozambique and the indivisibility of the state

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização aos 
primeiros anos do pós-independência

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:

          19 October 2017

          10.30-10.45: Introductory remarks 

          (Alexander Keese and Miguel Bandeira Jerónimo)

          10.45-12.15: PANEL 1

          A complex modernization with local effects: 

          the Portuguese late colonial empire (1955–1975)

          CHAIR: Malyn Newitt (King’s College London)

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

12.15-13.45 Lunch

          

          13.45-15.15: PANEL 2 

          Experts and social history at the end of Portuguese colonialism

          CHAIR: Walter Rossa (Instituto de Investigação Interdisciplinar,    

          Universidade de Coimbra)

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 

        SPONSORS:
    

   

        PARTICIPANTS:

Eric Allina (University of Ottawa), From the Rovuma to the Maputo: The idea of 
Mozambique and the indivisibility of the state

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização aos 
primeiros anos do pós-independência

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:
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          A complex modernization with local effects: 

          the Portuguese late colonial empire (1955–1975)
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On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola
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“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
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          13.45-15.15: PANEL 2 

          Experts and social history at the end of Portuguese colonialism

          CHAIR: Walter Rossa (Instituto de Investigação Interdisciplinar,    

          Universidade de Coimbra)

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 
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Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
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Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
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colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)
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Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
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Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:

          19 October 2017

          10.30-10.45: Introductory remarks 

          (Alexander Keese and Miguel Bandeira Jerónimo)

          10.45-12.15: PANEL 1

          A complex modernization with local effects: 

          the Portuguese late colonial empire (1955–1975)

          CHAIR: Malyn Newitt (King’s College London)

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

12.15-13.45 Lunch

          

          13.45-15.15: PANEL 2 

          Experts and social history at the end of Portuguese colonialism

          CHAIR: Walter Rossa (Instituto de Investigação Interdisciplinar,    

          Universidade de Coimbra)

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 

        SPONSORS:
    

   

        PARTICIPANTS:

Eric Allina (University of Ottawa), From the Rovuma to the Maputo: The idea of 
Mozambique and the indivisibility of the state

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização aos 
primeiros anos do pós-independência

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 
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Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau
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changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau
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          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)
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Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
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Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:

          19 October 2017

          10.30-10.45: Introductory remarks 

          (Alexander Keese and Miguel Bandeira Jerónimo)

          10.45-12.15: PANEL 1

          A complex modernization with local effects: 

          the Portuguese late colonial empire (1955–1975)

          CHAIR: Malyn Newitt (King’s College London)

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

12.15-13.45 Lunch

          

          13.45-15.15: PANEL 2 

          Experts and social history at the end of Portuguese colonialism

          CHAIR: Walter Rossa (Instituto de Investigação Interdisciplinar,    

          Universidade de Coimbra)

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 

        SPONSORS:
    

   

        PARTICIPANTS:

Eric Allina (University of Ottawa), From the Rovuma to the Maputo: The idea of 
Mozambique and the indivisibility of the state

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização aos 
primeiros anos do pós-independência

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 
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Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.

19-20 October 2017, Sala 1, Center for Social Studies, University of Coimbra

        ORGS: 

ALEXANDER KEESE AND MIGUEL BANDEIRA JERÓNIMO

Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:
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On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola
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“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
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Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break
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                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 
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Eric Allina (University of Ottawa), From the Rovuma to the Maputo: The idea of 
Mozambique and the indivisibility of the state
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Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente
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Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização aos 
primeiros anos do pós-independência

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
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Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.
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Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 
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          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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Andreas Zeman | University of Bern

“Maybe, the government knows [what changed]”: decolonization in Northern 
Mozambique from a microhistorical perspective

This contribution examines the history of a small village in Northern Mozambique’s 
Lago Circumscription/District from the early 1960s to the early 1980s. During this 
period, the village did not only witness the political decolonization of Mozambique 
but also a phase of intensified colonization during the Mozambican War of Indepen-
dence when the village was resettled into one of the Portuguese strategic aldeamen-
tos. During this period of intensified colonization and subsequent decolonization, 
certain aspects of the villagers‘ lives were profoundly changed, but others remained 
almost the same. This paper analyses these changes and continuities for both the 
village as whole and its individual inhabitants. Based on a wide array of oral history 
accounts and archival sources from both the colonial and postcolonial period, the 
paper argues that surprisingly many of the long-lasting changes do not correspond 
with the timing of Mozambican Independence but rather commenced in the late 
colonial period. The transition to postcolonialism on the contrary was marked by 
surprisingly many continuities. Highlighting these continuities, the paper questions 
the still widely accepted dichotomy between empire and nation. This also happens 
by showing that from a local perspective the nation was not necessarily perceived as 
less imperialistic than its colonial predecessor. With this argumentation, the paper 
tries to break new ground in a field of research which is still very much coined by the 
nationalists’ teleological liberation narrative. 

        SPONSORS:
    

   

        PARTICIPANTS:

Eric Allina (University of Ottawa), From the Rovuma to the Maputo: The idea of 
Mozambique and the indivisibility of the state

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a cidadãs: a 
questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização aos 
primeiros anos do pós-independência

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          20 October 2017

          9.30-10.40: PANEL 4 

          From guerrilla into administrative reorganization: 

          a social history of the takeover of power (1961–1985)

          CHAIR: Margarida Calafate Ribeiro (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical perspective

Pedro Cerdeira de Jesus (University of Genève), Cacheu, 1974. Um caso de 
transição de poder local na Guiné-Bissau

          10.45-12.15: PANEL 5 

          Microcosms as test cases: Cabo Verde and São Tomé e Príncipe (1974–1985)

          CHAIR: Nazaré Torrão (University of Genève)

José Silva Évora (Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade de 
Cabo Verde), A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – 
Ca. 1970) – Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso

Ângela Benoliel Coutinho (Universidade Nova de Lisboa), De colonizadas a 
cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas décadas da colonização 
aos primeiros anos do pós-independência

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

          12.15-12.30: Coffee-break

12.30-13.30 CONCLUDING REMARKS

                          Malyn Newitt (King’s College London)

        ABSTRACTS:

Eric Allina | University of Ottawa

From the Rovuma to the Maputo: The idea of Mozambique and the indivisibility of 
the state

In the two and a half decades since Alan Smith wrote ‘The idea of Mozambique and 
its enemies,’ both the idea of Mozambique and those who oppose it have shifted 
shape. Still, tensions between the Frelimo party and those with ambitions to share (or 
even seize) state power have been a near constant over the forty-odd years of 
Frelimo government. The question of how state power should extend over the 
nation’s territory has been acutely, if episodically, debated. During the half-century 
or so that Frelimo has aspired to assert power within Mozambique’s borders, a 
number of factors have influenced the party’s stance on state authority: a rejection of 
halfmeasures to independence, a wariness for the centrifugal potential of the 
diverse identities contained with a nation-state, naked material interests (both 
individual and collective), and even an inheritance of the colonial state’s 
authoritarian character. Against repeated, if not ever-present, challenges to the 
authority of the national government, Frelimo leaders have insisted on the 
indivisibility of the state and the established, centrally aggregated nature of its 
authority and control. This paper addresses the ideological basis of Frelimo’s 
insistence. This basis is not wholly distinct from other contributing factors, but has 
remained relatively unexplored compared to discussions of patrimonialism, 
corruption, or authoritarianism.

Leopoldo Amado | INEP Bissau

A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o Pós-colonialismo: da 
independência à reconfiguração político-social como transição emergente

A actual Guiné-Bissau comporta, nos seus elementos constitutivos e evolutivos, um 
percurso matizado por longos anos de dissenso social e político que não apenas 
põe a nu um longo período caracterizado por longos renhidos períodos de lutas 
pelo poder entre as elites diversas, mas igualmente as dificuldades de monta que o 
país tem enfrentado no hercúleo esforço necessário para a construção de um 
Estado Nacional moderno e relativamente desenvolvido. Da luta armada e política 
para a conquista da independência, e, perpassando ainda para o período de 
transição de um sistema político de Partido Único para o de um multipartidarismo 
‘democrático’, esta última mais ou menos concomitante com essoutra transição de 
uma economia completamente estatizada e centralizada para um modelo de 
economia de mercado, o Estado da Guiné-Bissau - a braços de um lado com as lutas 
titânicas pela conquista do poder e, doutro, com as dificuldades de monta de 
construção de um Estado Nacional moderno e a promoção de um efectivo 
desenvolvimento –vem dando sinais inequívocos de ter entrado numa espécie de 
nova transição política e social  a que chamaríamos, por comodidade  e perante a 
falta de uma melhor designação conceptual, do período de reconfiguração social e 
política. Com efeito, temos para nós, baseando-nos no estado actual dos 

conhecimentos sobre a matéria constitutiva da História contemporânea da 
Guiné-Bissau e nas evoluções político-sociológicas ulteriores de que o emergente 
período de reconfiguração social e política caracteriza-se, genericamente, por uma 
quase ausência do Estado (capturado este último nas suas funções primordiais por 
diversos actores desavindos em presença) e por uma situação de agravamento dos 
níveis de pobreza, da coesão social, da instabilidade política e social, traduzindo-se 
isso tudo numa acentuada vulnerabilidade das instituições ’democráticas’, no 
enfraquecimento ou quase desaparecimento das elites (económica, intelectual, 
cultural, social) capazes de alavancar a modernização do Estado, a luta contra a 
corrupção desenfreada e a promoção de um efectivo e sustentável 
desenvolvimento económico-social. Outrossim, este período de reconfiguração 
política é caracterizada pelo surgimento de um novo-riquismo pouco esclarecido 
como substituto das fações residuais de elites enfraquecidas, mas também 
caracterizando-se essas situações, no geral, em situações de violência esporádica 
ou cíclica, na detioração visível progressiva dos serviços públicos (com particular 
destaque para as das áreas sociais) e, em última instância, no reforço do caciquismo 
como modus faciendi e expediente político privilegiado na titânica agenda de luta 
pelo poder em que, desde praticamente a independência à esta parte o país 
mergulhou, perplexamente, sem vencedores e nem vencidos, não obstante a 
grande panóplia de golpes de estados, de intentonas e ‘inventonas’ a que 
normalmente antecede as gigantescas ondas de boatos e rumores, secundando-as, 
normalmente, um inusitado exercício de violência política, verbal ou coercivo, que 
recai sobre os adversários- ‘inimigos’. Em suma, a nossa comunicação irá discorrer 
sobre as dinâmicas resultantes do confronto entre as velhas e novas matizes 
histórico-sociológicas de que as intrincadas lutas pelo poder na Guiné-Bissau se 
vêm alimentando e, tanto quanto possível, procurar descortinar os elementos 
definicionais e caracterológicos que configuram o emergente período de transição 
para uma nova síntese política e societal em gestação, não obstante as situações de 
permanente conflitualidade (latente ou patente) que o tornam, cumulativamente, 
num caso único, com trajectórias especificas, marcadas, é certo, por influências 
exteriores, mas em que pontuam a singularidade das dinâmicas e contextos 
internos.

Cláudia Castelo | Universidade Nova da Lisboa

Producing alternative views of colonial development: The Mission for Angola 
Agricultural Surveys

Scholars working the British and the French empires have already analyzed the 
ambiguous place of science in the era of decolonization and the competing 
concepts and practices of development in that context (e.g., Frederick Cooper, 
1997, Monica van Beusekom, 2000, Christoph Bonneuil, 2000, Joseph Hodge, 2011, 
or Helen Tilley, 2011). Recent work has presented the Portuguese late imperial and 
colonial states as the institutional loci for a mixture between idioms, programmes, 
and repertoires of: colonial social control and coercion; colonial development and 
modernization; and imperial and colonial social engineering (Miguel Bandeira 
Jerónimo and António Costa Pinto, 2015). Driven from that literature and using the 
“colonial archive” and oral sources, I intend to look closely to alternative views on the 

development of the Portuguese colonies that emerged within scientific and 
technical bodies of the imperial and colonial state in the postwar period, and 
understand the underlying processes of knowledge production, and the relation 
with trans-imperial and international trends. I will focus on the history of the Mission 
for Angola Agricultural Surveys (Missão de Inquéritos Agrícolas de Angola, hereafter 
MIAA), a colonial technical body created in the early 1960s in response to a request 
from the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United Nations to collect, 
compile, and analyse data on agriculture and agricultural holdings for the World 
Agriculture Census. The surveys were applied in the field by African collectors 
recruited from among the surveyed communities. MIAA did not only measure but it 
also understood the universe of survey; it produced “vernacular science” (Tilley, 
2011) about the Angola rural populations’ way of living. In a context of high anxiety 
for the political power, due to external and internal factors (international anticolonial 
pressure and the liberation struggle against the Portuguese rule), MIAA was called 
by the government to inform on colonial development policies regarding 
agriculture and settlement. MIAA’s reports tended to contest the modernization 
model of Portuguese late empire (infrastructures, production increase and white 
settlement) and advocate different approaches to development of the “traditional” 
patterns of land use, farming and cattle raising, more attentive to Africans, their own 
knowledge and practices and their ecological interdependencies. MIAA’s 
arguments were object of intense debate, tension and negotiation within the 
colonial state but its valorization of African knowledge and its “basic commitment to 
the idea that the best approach to rural development planning in the developing 
areas of the world is to improve the already existing systems” (Carvalho, 1974), 
echoes today in FAO projects in Angola.

(http://www.fao.org/in-action/using-indigenous-knowledge-to-reverse-land-degradation-in-angola/en/).

Ângela Benoliel Coutinho | Universidade Nova de Lisboa

De colonizadas a cidadãs: a questão de género em Cabo Verde, das últimas 
décadas da colonização aos primeiros anos do pós-independência

Pese embora o facto de, através da revisão constitucional de 1945, se ter atribuído a 
nacionalidade portuguesa a todos os naturais da então colónia de Cabo Verde, não 
deixaram de vigorar regulamentos que discriminavam os nascidos no território. Nas 
últimas décadas do regime colonial, as mulheres cabo-verdianas foram duramente 
atingidas pelas secas e fomes, continuaram a emigrar clandestinamente para os 
Estados Unidos da América ou para outros territórios africanos sob domínio 
português ou francês e, tal como os homens, foram trabalhar sob “contrato” no 
arquipélago de S. Tomé e Príncipe. De acordo com alguns observadores 
estrangeiros, as cabo-verdianas eram as únicas mulheres no mundo que 
carregavam carvão, no início do século XX, no Porto Grande da ilha de S. Vicente, 
mas foram também as primeiras mulheres na África Ocidental, sob domínio 
português ou francês, a aceder ao ensino secundário. São raros ou inexistentes os 
dados reunidos durante o período colonial que descrevam as condições materiais 
de vida das mulheres cabo-verdianas, e, pelo contrário, estas são muitas vezes 
objecto de predileção dos escritores ilhéus a partir da década de 1930, quando 
procuraram descrever e denunciar, através da literatura, as fomes, a miséria, a 

prostituição e o facto de normalmente terem de assumir sós as responsabilidades 
familiares. Na qualidade formal de mulheres portuguesas, eram abrangidas por 
outra legislação e práticas discriminatórias, que lhes vedava, como uma segunda 
barreira, o acesso à cidadania plena, que de resto, os portugueses “metropolitanos” 
também só viriam a conhecer com a queda do regime de ditadura de extrema 
direita, em 1974. Algumas, contudo, tiveram acesso ao ensino técnico e superior, e 
foi sobretudo de entre elas que se recrutaram as militantes do movimento 
independentista. O PAIGC destacou-se então no continente africano por ter dado 
especial atenção à condição feminina e à causa da emancipação, tendo sido 
adoptadas medidas concretas no sentido da paridade de género na gestão dos 
territórios sob seu domínio, a partir de 1964. Chegada a independência, em 1975, 
sabe-se que 70% da população, em média, era analfabeta, sendo a taxa mais 
elevada em meio rural e entre as mulheres; 4/5 da população procurava sobreviver 
através da agricultura, sendo a taxa de desemprego da população activa de 50%. 
11% das casas tinham acesso a água potável e 25%, a sistema de esgoto, com um 
PIB per capita de 190US$/ano para cerca de 200  000 habitantes. Com a 
independência, as cabo-verdianas adquiriram o direito de voto, assim como a 
igualdade de direitos perante a lei, mas o que mudou efectivamente no seu 
dia-a-dia? Tendo tomado o poder no quadro de um regime de partido único, que 
problemas específicos as estruturas do PAIGC, e em particular a organização de 
mulheres identificaram, relativos à condição feminina? Que iniciativas foram 
tomadas durante os primeiros anos do pós-independência e que medidas foram 
adoptadas pelas autoridades, que tenham provocado alterações significativas nas 
condições de vida e no nível de participação política das mulheres cabo-verdianas, 
nos primeiros anos do pós-independência?  

Nuno Domingos | Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa

Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Este texto procura analisar o processo de transição do período do chamado 
colonialismo tardio na capital de Moçambique, Lourenço Marques, para o tempo da 
independência, focando a actividade de uma instituição colonial pouco analisada e 
tratada na sua singularidade: o clube de futebol. Permanecem hoje nas principais 
cidades africanas do antigo império português um conjunto de práticas, 
identificações e vínculos que remetem para uma mundividência do futebol 
português que só podem ser entendidos se realizada uma genealogia das 
actividades e dimensões particulares dos clubes de futebol no contexto histórico 
em apreço. O papel do clube de futebol, como núcleo fundamental de um 
espectáculo moderno que se disseminou extraordinariamente no tempo do 
colonialismo tardio, no processo de adaptação urbana das populações locais, 
sobretudo das africanas, remete para um universo de práticas e vínculos que não 
podem ser reduzidos à acção directa de instituições de natureza política, embora 
certamente não se encontrassem alheios a estas estruturas de poder. Esta realidade 
ajuda a explicar, aliás, por que razão os laços criados por intermédio das actividade 
de instituições como os clubes de futebol no contexto colonial português 
sobreviveram ao processo de descolonização e ao corte inicial de relações entre o 
mercado de futebol em Angola e Moçambique e o antigo mercado de futebol 

metropolitano. Contras as teses que criam uma causalidade simplesmente política 
na análise da manutenção destes laços – de um lado, os que os consideram uma 
evidência da benignidade do colonialismo português; do outro, os que sustentam 
serem estes laços uma dimensão da herança ideológica do colonialismo – 
interessa-me olhar para o clube de futebol como um intermediário da modernidade 
neste período do colonialismo tardio. O laço que une hoje africanos a clubes 
portugueses evidencia, por um lado, a relação particular entre um público africano 
urbano e uma instituição que proporcionava um espectáculo onde preponderam 
processos de identificação social forte. Um dos elementos fundamentais no reforço 
deste vínculo foi a oportunidade concedida a alguns notáveis jogadores africanos 
de iniciarem um processo de mobilidade social e, portanto, de se transformarem em 
figuras maiores numa actividade com grande reconhecimento social. Noutro 
sentido, porém, este laço sedimentou-se também porque o clube de futebol 
possibilitou uma relação entre o talento africano e uma modernidade que deve ser 
medida no quadro de alguns valores produzidos pela modernização 
desenvolvimentista da época, nomeadamente o processo de profissionalização, 
que atingiu também jogador de futebol. Note-se que, ao contrário de outros 
mundos laborais no tempo do colonialismo tardio, o futebol permitiu aos africanos 
– poucos, é certo - alcançarem o topo de uma actividade muito popular e 
reconhecida, possibilidade barrada na generalidade do mercado de trabalho 
colonial. Os depoimentos recolhidos hoje, no decorrer de entrevistas a cidadãos 
moçambicanos negros e mestiços situados em posições sociais diversas, 
demonstram precisamente que o processo de identificação afectivo com o futebol 
português – nas suas dimensões históricas e contemporâneas - possui uma 
dimensão de urbanidade que remete para dinâmicas de sociabilidade próprias de 
uma configuração social moderna – no Moçambique colonial como noutro contexto 
qualquer em que estes factores tenham estado presentes – mas também obriga a 
reflectir sobre a existência de uma nostalgia do progresso que importa distinguir de 
uma nostalgia do império ou “dos portugueses”, embora, nos discursos, estas 
dimensões possam parecer sobrepostas.

Hugo Gonçalves Dores | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

A partir de 1940, a Igreja Católica portuguesa assumiu legalmente o papel oficial de 
educadora das populações indígenas no império colonial. Este “monopólio”, 
justificado pelos religiosos e diversos núcleos políticos, foi-se tornando alvo de 
crescentes críticas, nomeadamente pela sua aparente ineficácia. Ao mesmo tempo, 
os meios religiosos (missionários) e os círculos políticos coloniais incrementavam 
um debate sobre quais as modalidades de ensino e as expectativas em torno da 
educação nativa. Este texto, centrado essencialmente na posição dos meios 
religiosos, recupera os debates, planos e concretizações em torno da educação 
indígena na África imperial portuguesa após a Segunda Guerra Mundial, com 
destaque para as questões em torno da educação sob direcção da Igreja, a 

tipologia de ensino (técnico vs. cientifico-humanista) e os graus de escolarização, 
com destaque para o problema do ensino superior, igualmente apoiado e 
desvalorizado pelos religiosos. 

José Silva Évora | Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde/Universidade 
de Cabo Verde

A Terra, a Água e o Poder na Ilha de S. Antão, Cabo Verde (Ca. 1880 – Ca. 1970) – 
Inquietações de uma Tese de doutoramento em curso 

Ao longo da História, a questão de como organizar as formas de uso da terra e da 
água tem sido um constante desafio, mormente nas sociedades rurais africanas, e 
muito particularmente em países de escassos recursos naturais, como é o caso de 
Cabo Verde. À semelhança de outras ilhas agrícolas deste arquipélago, em Santo 
Antão, inicialmente, as terras encontravam-se na posse de um donatário, único 
proprietário de toda a ilha, pelo que os seus ocupantes eram dele dependentes. A 
ocupação agrícola  far-se-ia mais tarde seguindo o sistema de sesmarias que, com o 
decurso do tempo, viria a dar predominância a pequenas ou médias parcelas de 
terra  exploradas por particulares, continuando, porém, a existir grandes 
propriedades na posse de um número reduzido de famílias,  gerando e acentuando 
a desigualdade, a pobreza, as hierarquias sociais e até políticas, cujos reflexos se 
traduziram em insurreições populares, particularmente no último quartel do século 
XIX, e uma acentuada tensão social que se arrastou pelo século XX.  

A minha hipótese é que nesta ilha o poder é medido em função da posse, ou não, 
da terra e da água, e que a relação entre estes três elementos – terra, água e poder 
–, constitui um meio interessante de se analisarem as dinâmicas sócio históricas 
desta ilha de matriz essencialmente agrária, que conheceu uma trajetória marcada 
por acentuadas desigualdades fundiárias. 

O ponto de partida desta análise é a década de oitenta do século XIX, altura em 
que, entre outros motins, eclodiu uma revolta popular na ilha (1886), sinal explícito 
do descontentamento de uma sociedade rural ameaçada nas suas bases 
económicas, na organização social e no poder político que caracterizou Cabo Verde 
nos anos da implantação do liberalismo em Portugal, que, no caso de Santo Antão, 
viria a culminar com uma grande revolta iniciada em 1894. 

Em contrapartida, a análise final centrar-se-á- em meados na década de setenta do 
século XX, que coincide com a independência nacional, altura em que se assiste 
mudanças estruturais na sociedade cabo-verdiana e, consequentemente a questão 
fundiária conhecerá outros contornos. 

Philip Havik | Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de Lisboa

Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in public 
health from the end of empire to independence

The post WWII era would not only inaugurate a new era in international health with 
the establishment of the World Health Organisation and its regional offices, but also 

witness notable changes in the policies pursue d by colonial overlords in their 
respective empires and colonies. Health service reform was part of a broader policy 
shift towards developmental strategies which brought together an array of public 
health and tropical medical specialists debating the need for adequate and effective 
services which also targeted African populations. However, although Portugal 
embarked upon a programme of investments in colonial services from the 1950s, 
developmental inputs were mainly channelled into infrastructural improvements 
which largely excluded public health services. By the early 1960s, when most African 
colonies had gained independence, nationalist movements such as the PAIGC and 
FRELIMO which took up arms against colonial rule in Portuguese colonies, put 
public health high on their respective agendas. Thus, areas which remained under 
colonial control and liberated areas under nationalist authority in these territories 
became sites of competing public health policies and programmes. The present 
paper takes a closer look at the different approaches that were put in place in the 
case of Guinea Bissau which were used as tools to win over populations to either 
side. With comparative references to Mozambique, it places the politics of health in 
a local and regional context, in order to illustrate the changes that emerged from a 
period of intense armed conflict into the era of independence in the 1970s during a 
period of great transformations on the African continent.

Miguel Bandeira Jerónimo | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

In the late colonial momentum, especially after the outbreak of organized 
anti-colonial violent resistance during the early 1960s, the Portuguese imperial and 
colonial authorities – at the metropole and at the “overseas provinces”, reaching the 
district level and below –  formulated and debated particular political and military 
policies that aimed to face the novel political and military circumstances. Connected 
to important transformations in imperial ideological outlooks and to ongoing 
changes in the colonial administrative imagination – irrespective of how instrumental 
they were and resulting from contending perspectives and more or less contested 
debates –, these policies increasingly intersected or completely merged specific 
modalities of security, welfare and development. The intersections between security 
and development, including welfarist rationales and entailing diverse manifestations 
of “repressive developmentalism”, revealed, and generated, profuse insecurities 
among the authorities, civil and military. Those insecurities – about how to induce 
political stabilisation, foster economic growth and minimize social unrest or mitigate 
cultural disintegration, but also about the consequences of the policies devised to 
do so – were particularly related to the topics of labour and fiscal exactions, to the 
“land problem” and to multifaceted forms of “commercial speculation”, as one 
colonial official named them. As many local authorities recognized in close meetings 
and confidential reports, the social realities related to these issues were 
characterized by many “inconvenient procedures”, as another official 
euphemistically termed them. Past and present “inconvenient procedures” – the 
longstanding policies and practices of social and racial discrimination that patently 
reinforced inequalities in colonial contexts and had (geo)political and 

socioeconomic costs – ignited significant debates across the empire, in which 
distinct motivations and interests contended on how to deal with their causes and 
consequences. This included those effects, planned or unforeseen, arising from the 
policies that were formulated to prevent them from enduring or intensifying. The 
effectiveness and the outcomes of policies such as population control and 
resettlement, “social promotion”, “psychological action” or those related to labour, 
rural development, and land occupation and concession were constantly debated 
and assessed. Their utility, efficacy and effects questioned. The insecurities they 
aimed to respond to did not decrease substantially. The new policies, dynamic as 
they were, generated new problems and challenges, sometimes unpredicted, and 
inopportune consequences. If the securitarian-developmental nexus was to be 
reinforced, and the respective policies multiplied (sometimes more on paper than 
actually enacted), its consequences were frequently the emergence of new 
significant problems to administer, and tentatively solve. Exploring the historical 
background of these issues and arguments and providing empirical illustrations 
(based on archival enquiries) of these political, economic and sociocultural 
dynamics, this paper will focus on late colonial Angola since the 1950s, therefore 
addressing the period before the start of the war, until independence.

Pedro Cerdeira de Jesus | University of Genève

Cacheu, 1974. Um caso de transição de poder local na Guiné-Bissau

A descolonização portuguesa tem sido sobretudo contada através das grandes 
narrativas da história política, numa perspetiva que privilegia a história nacional. O caso 
da Guiné-Bissau – território cuja independência, proclamada em 1973 pelo PAIGC, a 
República Portuguesa se limitou a reconhecer, logo em 1974 – não tem sido exceção.

Partindo principalmente de documentos encontrados nos Arquivos Históricos 
Nacionais de Bissau, esta comunicação pretende analisar a forma como foi vivida a 
transição de poderes ao nível local naquele país, com o foco sobre o concelho de 
Cacheu, tornado região de Cacheu, de acordo com o novo ordenamento jurídico.

É nossa intenção apresentar elementos sobre a forma como viveu a administração 
esta transição, como se processou a transmissão de poderes. Ao nível das figuras, 
quem ocupou os novos cargos de direção da região e dos sectores (os antigos 
postos). Olhando os efeitos da descolonização no funcionamento das estruturas do 
poder local Bissau-guineense e na vida dos próprios funcionários, tentaremos 
descortinar as quebras e as continuidades.

Alexander Keese | University of Genève

Beyond the liberation and one-party model: creating social change in Cabo Verde’s 
Barlavento, 1974–91

The early experience of independent Cabo Verde has so far, in most cases, only 
found a very schematic treatment. The process of implantation of the PAIGC in the 
various islands was never studied in much historical detail, in spite of some 
introductory handbook studies. The victory of the liberation movement and its 

implantation through the presidency of Aristides Pereira and the rupture with 
Guinea-Bissau in 1980 are partly known, and especially thanks to the 
autobiographical works of Pereira, Jorge Querido, and other top-level activists. 
However, little is known about the modalities of change in Cape Verdean society. 
The new government tried to implement control and to modify the social conditions 
in the islands through the party cells, but also through new delegations of Internal 
Affairs. The delegates had to deal with the processes of change. They treated 
complicated land issues in agricultural islands such as Santo Antão, and discussions 
of urbanism and urban marginalisation in São Vicente. With the socioeconomic 
failures of unity party rule, the instances of local conflict became even fiercer. This 
paper hopes to offer perspectives of analysis of Cape Verdean historical processes 
after independence, focusing on the most western-most Barlavento islands. It 
follows the processes until the end of PAICV rule in 1991. I intend to show that 
beyond besides a narrative of political control and the struggles of the unity party, 
we need to characterize questions of social change and, indeed, a social history of 
Cabo Verde.

José Pedro Monteiro | Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra

Os “usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

A ausência de estudos sobre a forma como os idiomas dos direitos foram 
mobilizados no quotidiano do império, num período marcado pela progressiva 
universalização dos programas de direitos humanos a nível global, constitui uma 
importante lacuna na historiografia do colonialismo tardio português. As poucas 
excepções encontram-se na sua maioria subordinadas aos processos de 
contestação anti-colonial. Esta apresentação pretende contribuir para uma 
renovada reflexão sobre estes processos, focando-se na forma como as condições 
sociais, económicas, culturais e políticas foram criticamente apreciadas pelas 
populações coloniais. Com esse intuito, procura-se olhar para o recurso a uma 
linguagem de direitos para lá da sua mera ressonância imediatamente política e 
civil, focando-se também em direitos sociais ou colectivos. Olhar-se-á ainda para 
este processo através de um prisma que não esteja exclusivamente centrado 
apenas nos conflitos anti-colonial. Sem deixar de estudar a contestação associada à 
deslegitimação da legitimidade imperial, ao debruçar-se sobre iniciativas que 
detinham um alcance mais limitado, de reforma imperial, esta apresentação 
procurará matizar as múltiplas modalidades de desafio às condições sociais e 
políticas vigentes nas colónias portuguesas. O estudo basear-se-á num conjunto de 
iniciativas das populações coloniais que procuraram, através de canais coloniais, 
metropolitanos e internacionais, ultrapassar as limitações ao seu exercício de 
direitos plenos. Petições endereçadas a instituições como a ONU ou a OIT, 
memorandos enviados às instituições de inspecção imperial, denúncias públicas 
em órgãos coloniais serão alguns dos objectos estudados, desvelando de permeio 
as condições vigentes nos múltiplos locais de onde emergiram. O 
acompanhamento do seu tratamento ao longo da cadeia imperial e ocasional 
amplificação em instituições internacionais, por sua vez, permitirá utilizar este 
estudo de caso como observatório da articulação histórica de escalas analíticas. 

Didier Péclard | University of Genève

Reformism, Development and Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

Portuguese colonial authorities responded to the start of the anti-colonial war in 
1961 in Angola with a two-pronged strategy. The military and political repression 
that followed to the 15 March attacks in the North of the country was completed by 
a counter-insurgency strategy which included, among other elements, an effort to 
develop the economy of the joía da coroa in order to try and ‘win the hearts and 
minds’ of the Angolan elites. The objective was to undermine the attractiveness of 
nationalist movements by opening up new ways of upward social mobility within the 
colonial system. This counter-insurgency effort, while it was obviously driven by the 
war logic, also needs to be analyzed within the broader context of late-colonial 
reformism. This paper addresses these processes and elaborates on their long-term 
consequences.

Gerhard Seibert | Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab

Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde and São Tomé and 
Príncipe. A comparative approach.

The political blueprint for the independent state in the two small archipelagos did 
not differ from that envisaged for Angola, Mozambique and Guinea-Bissau. 
However, their decolonization differed, because there had not been any liberation 
struggle. Consequently, the two archipelagos were the only colonies that held 
elections before independence. By 25 April 1974 the two exiled liberation 
movements PAIGC and MLSTP were largely unknown at home. The local political 
struggle for total independence started only thereafter. The two liberation 
movements were constituted by three groups: the exiled leadership, students 
abroad and local clandestine supporters. Contradictions between these groups 
provoked problems during the decolonization process and surfaced again in the 
post-independence period. During decolonization the Portuguese actively 
intervened in favour of both movements’ leadership. After independence, both 
PAIGC and MLSTP successfully established and consolidated political power.  
However, the MLSTP was plagued by internal strife, while the PAIGC was marked by 
unity, at least until 1979 when both regimes were hit by open internal conflict. In 
1975 Cabo Verde was an aid-dependent economy, but was the only former 
Portuguese colony where the public administration was staffed with nationals. In 
contrast, São Tomé had inherited a cocoa monoculture, but lacked local personnel 
to replace the departed Portuguese senior staff. Due to Cabo Verde’s different 
geopolitical location the PAIGC’s foreign policy was much more pragmatic than that 
of the MLSTP. The paper seeks to analyse the two archipelagos’ transition from 
colonialism into one-party regimes and the early independent period in the context 
of local particularities, Portuguese decolonization and the Cold War era.
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Studies on the late colonial dynamics and on the transition from colonial situations 
into postcolonial societies have remained remarkably few – and astonishingly lifeless 
– regarding the end of the Portuguese colonial empire. Much of the existing analysis 
is committed to a political (and diplomatic) historical approach of the classical type, 
and fares in narratives that offer, at best, precarious empirical foundations. The largest 
part of this research has so far been uninterested with regard to archival and oral 
sources; even the handbook standard from early in the first decade of the twenty-first 
century (Norrie MacQueen’s overview) has never really been updated. Synthesis have 
more or less flourished, systematic in-depth researches are rarer. For instance, for 
many regions of sub-Saharan Africa, the question of analyzing the social and labour 
history of the last years of colonialism and the first years after independence has 
never really been asked (and the interpretation has barely started); significant 
methodological discussions and debates on sources have never been properly held. 
In the Portuguese/Lusophone African case, the deficiencies are particularly 
notorious, despite the existence of a new generation of innovative studies.

The two-day, workshop-format intense conference will attempt to promote new 
research concerning the Portuguese late colonial and the early independent 
societies, promoting a multidimensional and multiscalar approach. The workshop 
aims to:

(1) push a colonial-postcolonial analysis forward, questioning clear divides and 
assumed continuities; 

(2) move beyond high-politics and include social topics (lato sensu) and social 
history appraisals; 

(3) gather and intersect different analytical perspectives and topics related to late 
colonialism, decolonization and the post-colonial momentum; 

(4) promote a critical assessment and use of archives and sources of various kinds. 

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and Counter-Insurgency 
in Late Colonial Angola

Gerhard Seibert (Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, Unilab), Decolonization and socialist one-party rule in Cabo Verde 
and São Tomé and Príncipe. A comparative approach.

Andreas Zeman (University of Bern), “Maybe, the government knows [what 
changed]”: decolonization in Northern Mozambique from a microhistorical 
perspective

                  PROGRAMME:

          19 October 2017

          10.30-10.45: Introductory remarks 

          (Alexander Keese and Miguel Bandeira Jerónimo)

          10.45-12.15: PANEL 1

          A complex modernization with local effects: 

          the Portuguese late colonial empire (1955–1975)

          CHAIR: Malyn Newitt (King’s College London)

Miguel Bandeira Jerónimo (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
On how to deal with “inconvenient procedures”: The (in)securities of development 
in late colonial Angola (1950s-1970s)

Didier Péclard (University of Genève), Reformism, Development and 
Counter-Insurgency in Late Colonial Angola

José Pedro Monteiro (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), Os 
“usos” dos direitos: contestação e mobilização social no colonialismo tardio 
português (1955-1965)

12.15-13.45 Lunch

          

          13.45-15.15: PANEL 2 

          Experts and social history at the end of Portuguese colonialism

          CHAIR: Walter Rossa (Instituto de Investigação Interdisciplinar,    

          Universidade de Coimbra)

Philip Havik (Instituto de Higiene e Medicina Tropical, Universidade Nova de 
Lisboa), Decolonizing Health in Guinea Bissau? Conflicting models and transition in 
public health from the end of empire to independence

Cláudia Castelo (Universidade Nova da Lisboa), Producing alternative views of 
colonial development: The Mission for Angola Agricultural Surveys

Hugo Gonçalves Dores (Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra), 
Que educação para o Africano? Debater o ensino indígena na África Portuguesa no 
colonialismo tardio

          15.30-17.00: PANEL 3 

          Studying transitions in politicised processes

          CHAIR: Maria Paula Meneses (Centro de Estudos Sociais, 

            Universidade de Coimbra)

Nuno Domingos (Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa), 
Modernidade futebolística na transição colonial em Moçambique

Alexander Keese (University of Genève), Beyond the liberation and one-party 
model: creating social change in Cabo Verde’s Barlavento, 1974–91

Leopoldo Amado (INEP Bissau), A Guiné-Bissau, as erráticas transições políticas e o 
Pós-colonialismo: da independência à reconfiguração político-social como 
transição emergente

17.00-17.30: Coffee-break

17.30-19: KEYNOTE

                  Eric Allina (University of Ottawa)

                  From the Rovuma to the Maputo:

                  The idea of Mozambique and the indivisibility of the state

20.00: Dinner
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